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PROCESSO Nº 70048015135 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE ENCANTADO
REQUERIDO: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ENCANTADO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Encantado. Leis Municipais n.º 3.566/201 e n.º 3.567/2011. Adicional de risco de vida criado por meio de emenda do Poder Legislativo a Projeto de Lei de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Indevido aumento de despesa sem a correlata previsão orçamentária. Vícios de natureza formal e material. Matéria de natureza administrativa, cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo. Violação ao Princípio da Separação de Poderes. Infringência ao disposto nos artigos 10, 60, inciso II, alínea ‘a’, artigo 82, incisos I e VII, combinados com o artigo 8º e artigo 154, inciso II, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Encantado, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico, das Leis n.º 3.566, de 1º de dezembro de 2011, que altera dispositivos da Lei n.º 2.737/2006, que reestruturou o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Encantado, referente à Subseção dos adicionais de insalubridade e periculosidade, e n.º 3.567, de 1º de dezembro de 2011, que define as atividades insalubres e perigosas para efeitos de percepção do adicional correspondente, ambas do Município de Encantado.
Em apertada síntese, o proponente sustentou que os diplomas legais impugnados padecem de vício de inconstitucionalidade, tendo em vista que, embora a iniciativa da elaboração das mencionadas leis tenha sido do Poder Executivo, em observância à iniciativa privativa sobre a matéria, o Poder Legislativo local, por meio de emendas supressivas e modificativas, usurpou sua competência, inclusive criando despesa e aumentando despesas orçamentárias, o que configuraria hipótese de vício de inconstitucionalidade. Postulou a procedência do pedido, e, antecipadamente, a concessão de liminar. Juntou documentos (fls. 02-72).

A liminar foi deferida (fls. 75-78), não havendo interposição de recurso, nos termos da certidão da fl. 87.

A Câmara Municipal de Vereadores de Encantado, devidamente notificada (fl. 86), deixou de prestar informações no prazo legal, nos termos da certidão da fl. 91.
O Procurador-Geral do Estado, regularmente citado (fl. 84, verso), atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção das Leis questionadas, forte na presunção de constitucionalidade derivada da independência e harmonia entre os poderes estatais (fl. 90).

Vieram os autos ao Ministério Público.

É o breve relatório.

2. As normas atacadas estão assim redigidas:
Lei n.º 3.566, de 1º de dezembro de 2011.
(...)

Art. 1º - Ficam alterados os artigos 87, 89, 90 e 91 da Lei 2.737/2006, que reestruturou o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município, na Subseção III, dos adicionais de insalubridade e periculosidade, com a seguinte redação:

Subseção III
DOS ADICIONAIS DE INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E RISCO DE VIDA:

Art. 87 – Os servidores que executarem atividades insalubres, perigosas ou com risco de vida, farão jus a um adicional incidente sobre o valor do menor padrão de vencimento do quadro de servidores do Município.

Parágrafo Único: As atividades insalubres, perigosas ou com risco de vida, serão definidas em lei própria (NR).

Art. 88 – O exercício de atividade em condições de insalubridade assegura ao servidor a percepção de um adicional, respectivamente, de trinta, vinte ou dez por cento, segundo a classificação nos graus máximo, médio ou mínimo.

Art. 89 – O adicional de periculosidade será de trinta por cento, incidente sobre o valor do menor padrão de vencimento do quadro de servidores do Município (NR).

Art. 90 – Os adicionais de insalubridade, periculosidade ou risco de vida, não são acumuláveis, cabendo ao servidor optar  por um deles, quando for o caso (NR).

Art. 91 – O direito ao adicional de insalubridade, periculosidade ou risco de vida cessará com a eliminação das condições ou dos riscos que deram causa a sua concessão, sendo sua concessão ou eliminação, precedida de laudo pericial, realizado por Médico ou Engenheiro do Trabalho (NR).

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação (...)”.
Lei n.º 3.567, de 1º de dezembro de 2011.

(...)

Art. 1º - São consideradas atividades INSALUBRES para efeitos de percepção do respectivo adicional as previstas pelos Anexos da Norma Regulamentadora n.º 15 – Atividades e Operações Insalubres, da Portaria 3.214/78 do Ministério do Trabalho, e alterações posteriores, e os agentes comunitários de saúde, os recreacionistas, os atendentes de creche, os educadores infantis e os motoristas.
Art. 2º - São atividades e operações PERIGOSAS, para o efeito de percepção do respectivo adicional, as que se enquadrem nas seguintes hipóteses:

a) Anexos da Norma Regulamentadora 16 – Atividades e Operações Perigosas, da Portaria n.º 3.214/78 do Ministério do Trabalho, e alterações posteriores;

b) Decreto 93412/86: Trabalhos no setor de energia elétrica, e alterações posteriores;

c) Portaria 518/03 do Ministério do Trabalho: trabalhos com radiações ionizantes ou substâncias radioativas, e alterações posteriores;

Art. 3º - É exclusivamente suscetível de gerar direito à percepção do adicional de insalubridade e periculosidade de modo integral, o exercício pelo servidor de atividade constante nos artigos 1º e 2º desta lei em caráter habitual e em situação de exposição contínua ao agente nocivo ou perigoso.

§1º - O trabalho em caráter habitual, mas de modo intermitente, dará direito à percepção do adicional proporcionalmente ao tempo despendido pelo servidor na execução de atividade em condições insalubres ou perigosas.

§2º - Suprimido.

Art. 4º - Cessará o pagamento de adicional de insalubridade e periculosidade, quando:

I. a insalubridade ou periculosidade foi eliminada ou neutralizada pela utilização de equipamento de proteção individual ou adoção de medidas que conservem o ambiente dentro de limites toleráveis e seguros;

II. o servidor deixar de trabalhar em atividade insalubre ou perigosa;

III. o servidor negar-se a usar o equipamento de proteção individual;

§1º - A eliminação ou neutralização da insalubridade e periculosidade nos termos do inciso I deste artigo será baseada em laudo de perito, Engenheiro de Segurança do Trabalho.
§2º - A perda do adicional nos termos do Inciso III deste artigo não impede a aplicação da pena disciplinar cabível nos termos do Regime Jurídico dos Servidores do Município.

Art. 5º - Suprimido.

Parágrafo único: Suprimido

Art. 6º - A despesa decorrente desta Lei correrá por conta das dotações orçamentárias próprias.

Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 8º - Esta lei entra em vigor no dia primeiro do mês seguinte de sua publicação.

(...)”.
3. A leitura da legislação impugnada permite concluir pela presença de vício insanável a autorizar o controle de constitucionalidade.

A análise da temática posta permite concluir que, efetivamente, o Poder Legislativo do Município de Encantado, por meio de seu poder de emenda, editou normas sobre matéria estranha a sua iniciativa legislativa, ao incluir, na Subseção III da Lei Municipal n.º 2.737/2006, alterada pela Lei Municipal ora questionada, de n.º 3.566/2011, o adicional por risco de vida.

No caso em exame, vale lembrar que inexiste espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, já que, conforme expressamente disposto no artigo 60, inciso II, alínea ‘a’, da Constituição Estadual, aplicável aos Municípios por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:
(...)
II - disponham sobre:

(...)
a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica. 
(...). (Grifo acrescido).
Trata-se, como já antes destacado, de matéria cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa, ainda que por meio de seu poder de emenda, com relação a normas que visem dispor sobre esta matéria, sob pena de implementar hipótese de usurpação da iniciativa, eivando de mácula insanável o texto legal daí decorrente.

Este é o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva.  No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto. (Grifo acrescido).
Nessa trilha, é oportuno compilar os seguintes julgados dessa Corte: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. lei municipal. PROCESSO DE SELEÇÃO DE ESTAGIÁRIOS.  iniciativa DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. vício formal. Ação Direta de Inconstitucionalidade de lei municipal, de iniciativa do Poder Legislativo, que dispõe sobre a obrigatoriedade de processo seletivo de estagiários de ensino médio, educação profissional e ensino superior para a Prefeitura Municipal. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Art. 2º da Constituição Federal e art. 10 da Constituição Estadual. Violação do art. 61, § 1º, II “b”, da Constituição Federal e do art. 60, II, “d”, e art. 82, VII, ambos da Constituição Estadual. Vício formal de iniciativa. Inconstitucionalidade declarada. Julgaram procedente a ação. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70039332515. Órgão Especial do TJ-RS, Relator Desembargador Carlos Rafael dos Santos Júnior, julgado em 07/02/2011)
	
	

	
	


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. NORMA MUNICIPAL CRIADA PELO PODER LEGISLATIVO. IMPOSIÇÃO DE OBRIGAÇÃO AO PODER EXECUTIVO. violação aos princípios da harmonia e separação dos poderes. VÍCIO FORMAL. INCONSTITUCIONALIDADE. A norma que dá origem à obrigação de a municipalidade criar um canal eletrônico de acompanhamento de contas do Poder Executivo é de iniciativa legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. A lei de iniciativa do Poder Legislativo fere a harmonia e independência entre os Poderes, porquanto dispõe acerca de matéria cuja iniciativa legislativa é do Poder Executivo, além de onerar os cofres municipais. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70039061593, Órgão Especial do TJ-RS, Relator: Desembargador Alzir Felippe Schmitz, julgado em 28/02/2011)
Dessarte, é inequívoca a inconstitucionalidade das normas impugnadas por vício de iniciativa, o que se constitui em afronta ao disposto no artigo 60, inciso II, alínea ‘a’, combinado com o artigo 8º, caput, assim como ao artigo 154, inciso II, todos da Constituição Estadual.
E não foi outro o entendimento lançado pelo Desembargador Relator, Dr. Túlio de Oliveira Martins, por ocasião da concessão do pleito liminar (fls. 75-78):

“(...) PELO FIO DO ACIMA EXPOSTO E ATENTO AOS INÚMEROS PRECEDENTES DESTE ÓRGÃO ESPECIAL, DEFIRO A LIMINAR E SUSPENDO A EFICÁCIA DAS LEIS MUNICIPAIS 3.566/11 E 3.367/11, DO MUNICÍPIO DE ENCANTADO. NOTIFIQUEM-SE AS AUTORIDADES DO MUNICÍPIO PARA AS FINALIDADES LEGAIS. CITE-SE A PGE. SOLICITEM-SE INFORMAÇÕES AO SR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES. INTIME-SE O DR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA. CUMPRA-SE. PORTO ALEGRE, 30 DE MARÇO DE 2012." 
Nessa senda, consoante o comando do artigo 8º, caput, da Constituição do Estado, os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual devem ser aplicados aos Municípios. 

Nesse diapasão, o artigo 82, incisos II e VII, da Constituição Estadual dispõe:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...).

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...).

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

(...). (Grifo acrescido).

Assim sendo, lei municipal que acrescente, por meio de emenda do Poder Legislativo, hipótese de aumento de despesas orçamentárias sem a correlata previsão orçamentária, de molde a interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da simetria, da independência e da harmonia dos Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado
.  

Esse é o entendimento já manifestado pelo Tribunal de Justiça Gaúcho em hipóteses semelhantes à dos autos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI NO. 3.247, DO MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL DE INICIATIVA. AUMENTO DE DESPESA SEM A DEVIDA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO CONSTITUCIONAL MATERIAL. FLAGRANTE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70029567583, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 31/08/2009)

ADIN LEI MUNICIPAL. VÍCIO DE INICIATIVA. MATÉRIA DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INFRAÇÃO AOS ARTS. 10, 62, INCISO II, ALÍNEA "D", E 82, INCISO VII, C/C ARTIGO 8 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que dispõe sobre a participação popular na definição dos investimentos em obras e serviços para o Plano Plurianual, para as Diretrizes Orçamentárias e para o Orçamento Anual do Município, determinando condutas administrativas próprias do Executivo, em afronta ao princípio da independência entre os poderes. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021636303, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 30/03/2009)
Ademais, ainda que a norma em estudo contemple, em tese, interesse público relacionado à implementação de direitos relacionados à adequada contraprestação dos servidores públicos com relação às atividades realizadas sob condições insalubres, perigosas ou mediante risco de vida, nada há que afaste o defeito insanável, de ordem formal e material, que possui e que macula de nulidade as normas questionadas, do Município de Encantado.
Na esteira da argumentação adrede expendida, impõe-se o acolhimento do pedido.

4. Pelo exposto, manifesta-se o Ministério Público pela procedência da ação. 
Porto Alegre, 25 de junho de 2012.

IVORY COELHO NETO,
Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/KMS
� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


(...).


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p. 676.  


� Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.
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